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    INTRODUÇÃO




    Sob muitos aspectos, o Tractatus Logico-Philosophicus1 é uma obra clássica e é precisamente a partir de um tema central da filosofia clássica, a saber, a questão acerca da relação entre a substância e os seus acidentes, que estudaremos a filosofia tractariana. Na tentativa de reconstruir certas teses tractarianas, buscando através delas uma resposta para esta importante questão, iremos, em primeiro lugar, analisar o significado e a justificação da tese da independência lógica das proposições elementares.




    O mais natural seria começarmos pela análise da noção de objeto simples, já que, segundo Wittgenstein, os objetos simples são a substância do mundo; privilegiamos, entretanto, a tese da independência lógica das proposições elementares, pelo papel crucial que ela desempenha na fundamentação da concepção essencialista que o Tractatus apresenta sobre as relações entre a Linguagem e o Mundo e, também, por estarmos interessados em mostrar a importância que o esclarecimento da referida questão tem para a compreensão do significado e das razões que levaram Wittgenstein a abandonar esta importante tese.




    Dizer o verdadeiro é dizer do que é que ele é, e dizer o falso é dizer do que é que ele não é, ensina a tradição. Portanto, se a exemplo de Wittgenstein compreendermos a verdade como correspondência e a linguagem como circunscrevendo o domínio do pensável, a toda proposição verdadeira corresponderá, necessariamente, a existência de algo no mundo e vice-versa. Contudo, se a verdade de uma proposição depender sempre da verdade de uma outra proposição, nenhuma situação poderá tornar uma proposição verdadeira, pois, uma vez que a existência de uma situação deve sempre corresponder à verdade de uma proposição e vice-versa, a existência da situação que, pretensamente, a torna verdadeira, dependerá da existência de uma outra situação, que, por sua vez, dependerá da existência de uma terceira e assim ad infinitum.




    Em outras palavras, só há Linguagem, se houver Mundo e, por conseguinte, a Linguagem só é possível se a verdade de certas proposições for independente da verdade de qualquer outra proposição, ou ainda, se existirem proposições que são funções de verdade apenas de si mesmas. Tais proposições, denomino de “proposições completamente analisadas em sentido amplo” e por “análise”, em sentido amplo, entendo a decomposição de uma função de verdade em seus argumentos de verdade. A razão pela qual não seria correto denominar estas proposições completamente analisadas de “proposições elementares” é o fato de que isto tornaria trivial a tese da independência lógica das proposições elementares.




    No aforismo 3.201 do Tractatus2, Wittgenstein chama as proposições compostas exclusivamente de sinais simples de “proposições completamente analisadas”. Claramente, a ênfase, nesse caso, recai sobre as partes de que a proposição é composta e não sobre a proposição, abstração feita da sua estrutura interna. No jargão tractariano, “Proposições completamente analisadas” equivale à “proposições compostas exclusivamente de sinais completamente analisados”. No aforismo imediatamente seguinte, Wittgenstein acrescenta que “é óbvio que devemos, na análise das proposições, chegar a proposições elementares, que consistem em nomes em ligação imediata.” A afirmação de que se trata de uma obviedade, torna-se compreensível a partir da seguinte anotação feita por Wittgenstein em 9 de maio de 1915, no seu diário filosófico: “Se é correto que todo sinal designa via suas definições, a cadeia das definições terá, pois, que ter, em algum momento, um final.”




    O termo final deste processo de análise, Wittgenstein, em 4.22, denomina de “proposições elementares”. Portanto, se não quisermos transformar a tese da independência lógica num mero truísmo, devemos distinguir esta acepção de análise, via definição, daquela que denominamos anteriormente de análise em sentido amplo. A fim de marcar esta diferença, chamarei as proposições completamente analisadas, no sentido em que Wittgenstein usa esta expressão no Tractatus, de “proposições completamente analisadas em sentido restrito”.




    Feita esta distinção, podemos reformular a tese de Wittgenstein do seguinte modo: “as proposições completamente analisadas em sentido restrito são logicamente independentes umas das outras”, ou ainda, “as proposições completamente analisadas em sentido restrito, também o são em sentido amplo”, ou, por fim, “as proposições elementares em sentido restrito, também são elementares em sentido amplo.”




    No primeiro capítulo, pretendemos mostrar que a necessidade da existência de proposições elementares em sentido amplo, isto é, de proposições logicamente independentes, é uma consequência direta da definição de verdade como correspondência e da identidade entre pensamento e proposição com sentido; e que a necessidade da existência de proposições elementares em sentido restrito, isto é, de proposições compostas exclusivamente de símbolos simples, é uma consequência direta das teses de que o sentido da proposição é uma função apenas do significado dos símbolos referenciais que a compõem e de que todo símbolo designa via os símbolos por meio dos quais ele foi definido. Por fim, a tese de que o termo final da análise em sentido amplo coincide com o termo final da análise em sentido restrito - que, como dissemos, equivale à tese da independência lógica das proposições elementares - é justificada com base no requisito de que o sentido de toda proposição deve ser determinado.




    Além disso, tendo em vista que, em virtude do requisito da determinidade do sentido, quando a verdade de uma proposição contendo apenas nomes depende da verdade de uma outra proposição, a segunda não pode ser considerada uma condição de verdade da primeira, o fundamento de uma tal relação de dependência lógica só pode estar no fato de ela ser uma condição de sentido da primeira. Com efeito, a proposição mostra apenas duas coisas, ou ainda, da mera compreensão de uma proposição só se pode “inferir” duas coisas: a) como deve ser o mundo para que ela seja verdadeira, isto é, as suas condições de verdade e b) como deve ser a proposição para que ela possa ser verdadeira, isto é, as suas condições de sentido. Sendo assim, uma vez que, segundo o Tractatus, toda proposição é essencialmente bipolar, uma tal relação de dependência lógica acarretaria uma dependência do sentido em relação à verdade, já que à falsidade da proposição de cuja verdade depende a proposição completamente analisada em sentido restrito, corresponderia a não satisfação, por parte desta última, daquilo que é uma condição para que ela possa ser verdadeira. Esta é, em resumo, a argumentação que desenvolvemos no primeiro capítulo.




    No segundo capítulo, procuramos traçar o perfil da crise da primeira fase da filosofia de Wittgenstein, anunciada no seu artigo Observações Sobre a Forma Lógica. As linhas gerais deste esboço, composto quase exclusivamente a partir da análise do referido artigo e do capítulo oitavo das Philosophische Bemerkungen3, não fogem aquilo que a maioria dos comentadores escreveu sobre o assunto. Tratamos, sobretudo, de evidenciar o caráter fenomenológico que Wittgenstein confere à sintaxe lógica, ao sobrepor a lógica à aplicação da lógica.




    No terceiro capítulo, após inserirmos a questão clássica dentro do contexto do Tractatus como correlato da polêmica acerca da interpretação de 2.013, tentamos mostrar, em que pesem as aparências contrárias, que aquilo que chamamos de interpretação “aristotélica” da substância tractariana é perfeitamente compatível com a tese da independência lógica das proposições elementares. Em 2.013, Wittgenstein diz o seguinte: “Cada coisa está como que num espaço de possíveis estados de coisas. Esse espaço, posso concebê-lo vazio, mas não a coisa sem o espaço.” Segundo Malcolm, Wittgenstein estaria afirmando nessa passagem que é concebível que todos os estados de coisas em que um determinado objeto simples pode aparecer (a região do espaço que delimita sua forma) sejam, simultaneamente, inexistentes.




    Em seu ensaio introdutório à nova tradução brasileira do Tractatus, Lopes dos Santos afirma (p. 93) que “um objeto pode existir fora de qualquer concatenação com outros em estados de coisas existentes”, e que, por conseguinte podemos “conceber um mundo em que todas as proposições elementares que incluam o nome de um certo objeto sejam falsas”, pois, se isso não fosse possível, “da falsidade de todas (as proposições elementares que incluam o nome de um certo objeto) exceto uma poder-se-ia inferir a verdade desta.”. Tanto a interpretação de Malcolm como a de Lopes dos Santos se fundamentam na distinção entre a) proposições necessárias, que são sem sentido, mas não são contra-sensos, b) proposições contingentes, isto é, que têm sentido e, portanto, também não são contra-sensos e c) proposições absurdas, que não têm sentido, justamente, por serem contra-sensos. Concedido que a disjunção de todas as proposições em que um determinado nome pode aparecer não é um contra-senso, segue-se, pelo caráter exaustivo da referida tricotomia, que a disjunção ou é contingente ou é necessária. Por fim, a conclusão de que ela é contingente se mostra inevitável em razão da tese da independência lógica mútua das proposições elementares, que a atribuição de necessidade colocaria em xeque.




    Sendo assim, a polêmica acerca da interpretação de 2.013 consiste em saber se, de acordo com o Tractatus, a disjunção de todas as proposições que incluem o nome de um certo objeto é ou não é um contra-senso; e, nisso consiste, essencialmente, a nossa versão tractariana do problema filosófico clássico sobre a dependência ou independência lógica e ontológica da substância em relação aos seus acidentes. Nossa estratégia para decidir qual seria a resposta de Wittgenstein à essa questão, no contexto do Tractatus, consiste em mostrar que a ideia de que um objeto pode existir fora de qualquer concatenação com outros em estados de coisas existentes, implica uma compreensão equivocada da concepção tractariana da generalidade.




    O raciocínio é, resumidamente, o seguinte: dizer que o conjunto de todas as proposições que contêm o nome de um certo objeto é, necessariamente, finito, é misturar questões lógicas, como questões empíricas. Razão pela qual, inclusive os defensores da interpretação “platônica” de 2.013, devem admitir que tal conjunto deve poder conter um número infinito de proposições. Assim, ao afirmarem que a disjunção de todas as proposições que contêm o nome de um certo objeto é bipolar, os defensores desta interpretação, se comprometem com a tese de que uma função de verdade deve poder ter um número infinito de argumentos de verdade.




    O vínculo com a concepção da generalidade torna-se então evidente. Segundo uma interpretação que encontra respaldo em muitos comentadores, uma proposição quantificada é, essencialmente, uma forma de expressar funções de verdade sem pressupor a enumeração direta dos seus argumentos de verdade. Assim, uma vez que a enumeração direta de um número infinito de proposições é logicamente impossível, se a disjunção de todas as proposições que contêm o nome de um certo objeto for uma função de verdade, no caso de ela conter um número potencialmente infinito de disjuntos, os seus respectivos argumentos de verdade deverão ser fixados por meio da especificação de uma função proposicional e não diretamente.




    Contudo, se as generalizações não são funções de verdade, mas regras para a construção de funções de verdade, afirmar que a disjunção de todas as proposições que contêm o nome de um certo objeto equivale à uma função de verdade, é limitar, a priori, a potência do conjunto dos argumentos de verdade desta função, pois, se o conjunto fosse infinito, nenhuma função de verdade poderia ser equivalente ao enunciado geral. É pretender que a lógica possa antecipar aquilo que nos é dado com a sua aplicação, o que segundo Wittgenstein deve redundar em contra-senso manifesto.




    Isto, entretanto, não dá conta de todo o equívoco que subjaz à interpretação «platônica» da substância tractariana: A questão que nos interessa, não admite como resposta, algo como «alguns objetos podem existir fora de qualquer concatenação com outros em estados de coisas existentes». Ainda que esta resposta seja plausível dentro no contexto clássico, ela é incoerente nos limites da filosofia do Tractatus, já que todo objeto simples deve poder aparecer em alguma configuração existente. O equívoco da interpretação “platônica” de 2.013, se estende, por conseguinte, também, à ideia de que a disjunção de todas as proposições que contêm o nome de um certo objeto pode ser expressa por meio do uso de quantificadores. Ainda que compreendamos as generalizações como regras para a construção de funções de verdade e não como funções de verdade propriamente ditas, em virtude da peculiar relação que a lógica mantém com a sua aplicação, em toda generalização o número de instâncias da função proposicional quantificada deve poder ser finito, do contrário, as regras para a construção de funções de verdade, expressas pelas generalizações, dependeriam de traços contingentes do mundo.




    Por fim, a título de conclusão, procuramos mostrar alguns dos reflexos que a adoção da interpretação que propusemos para 2.013 tem para a compreensão da crise desencadeada pelo chamado problema das cores.




    




    

      

        1 Doravante “Tractatus”.


      




      

        2 Doravante mencionaremos apenas o número dos aforismos do Tractatus.


      




      

        3 As Observações Filosóficas registram a produção filosófica de Wittgenstein no período de janeiro de 1929 a maio de 1930, tendo sido apresentada, sob forma de manuscrito, ao Conselho do Trinity College como requisito para a renovação da sua bolsa de pesquisador.


      


    


  




  

    I . CLAREZA E SIMPLICIDADE




    A tese da independência lógica das proposições elementares aparece em diversos aforismos do Tractatus. Sob o modo material, a tese se apresenta, por exemplo, em:




    “1.21 Algo pode ser ou não ser o caso e tudo o mais permanecer na mesma4.”




    “2.061 Os estados de coisas são independentes uns dos outros.”




    “2.062 Da existência ou inexistência de um estado de coisas não se pode concluir a existência ou inexistência de um outro.”




    “6.37 Não há coerção em virtude da qual, porque algo aconteceu, algo mais deva acontecer. Só há necessidade lógica.”




    Ainda que, inicialmente, o requisito da independência lógica5 apareça em afirmações sobre a natureza do mundo, trata-se basicamente de uma tese acerca da essência das nossas representações. A essência da linguagem, pensava Wittgenstein, coincide com a essência do mundo, sendo, portanto, legítimo inferir a partir dos traços essenciais da linguagem os traços essenciais do mundo. Contudo, a diferença entre o modo material e o modo formal não deve ser compreendida como sendo meramente notacional, isto é, como se fossem apenas duas formas diversas de dizer uma mesma coisa, de enunciar uma mesma tese. É verdade que as proposições filosóficas dizem todas o mesmo, a saber: nada. Isso, contudo, deve-se ao fato de que as ideias filosóficas são contra-sensos, não devendo, portanto, ser distinguidas umas das outras pelo que dizem e sim pelo que tentam, inutilmente, dizer.




    Assim, para compreender os aforismos acima destacados, devemos ser capazes de mostrar qual a contrapartida dessas teses no plano da linguagem. A regra de projeção que possibilita essa transposição, do modo material para o formal, se mostra de maneira bastante clara nos seguintes aforismos:




    “4.21 A proposição mais simples, a proposição elementar, assere a existência de um estado de coisas.”




    “4.25 É verdadeira a proposição elementar, então o estado de coisas existe; é falsa a proposição elementar, então o estado de coisas não existe.”




    De posse da informação de que a existência de um estado de coisas é a contraparte no mundo da verdade da proposição elementar que o representa e a inexistência, da sua falsidade, percebe-se que, no plano da linguagem, a contraparte daqueles quatro aforismos é a seguinte:




    1.21* Uma proposição elementar pode ser verdadeira ou falsa e o valor de verdade de todas as outras permanecer o mesmo.




    2.061* As proposições elementares são independentes umas das outras.




    2.062* Da verdade ou falsidade de uma proposição elementar não se pode concluir a verdade ou falsidade de uma outra.




    6.37* Não há coerção em virtude da qual, porque uma proposição elementar é verdadeira, alguma outra deva ser verdadeira. Só há necessidade lógica.




    No modo formal, Wittgenstein enuncia sua tese em apenas três ocasiões:




    “4.211 É um sinal da proposição elementar que nenhuma proposição elementar possa estar em contradição com ela.”




    “5.134 De uma proposição elementar nenhuma outra se pode deduzir.”




    “6.3751 (..) (É claro que o produto lógico de duas proposições elementares não pode ser nem uma tautologia nem uma contradição. O enunciado de que um ponto do campo visual tem ao mesmo tempo duas cores diferentes é uma contradição.)”




    Embora a tese da independência lógica mútua das proposições elementares tenha sido explicitamente apresentada por Wittgenstein apenas no plano material (2.061), fica evidente, com base no aforismo abaixo, que o termo “independente” (unabhängig), corresponde, no plano da linguagem, àquilo que os exegetas denominam de independência lógica.
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